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Decretos
DECRETO Nº 51.943, 
DE 29 DE JUNHO DE 2007

Isenta do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS a importação de equi-
pamentos a serem utilizados no âmbito dos
XV Jogos Pan-americanos e dos III Jogos
Parapan-americanos

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no Convênio ICMS-56/07, de 16 de maio de
2007,

Decreta:
Artigo 1° - Fica isento do ICMS o desembaraço

aduaneiro decorrente de importação de equipamentos,
realizada pelo Ministério da Justiça para a Secretaria
Nacional de Segurança Pública, por meio da Coordena-
ção-Geral de Logística da Subsecretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Administração da Secretaria Exe-
cutiva do Ministério da Justiça, CNPJ 00.394.494/0013-
70, para serem utilizados no âmbito dos XV Jogos Pan-
americanos e dos III Jogos Parapan-americanos, desti-
nados a desenvolver ações nos diversos ambientes físi-
cos onde se realizarão os eventos esportivos e por
onde circularão as delegações, autoridades brasileiras
e estrangeiras, objetivando a segurança, a prevenção e
a repressão à violência.

§ 1° - A fruição do benefício previsto neste artigo
fica condicionada a que a operação esteja amparada
por isenção ou tributada à alíquota zero pelo Imposto
de Importação (II) e, também, desonerada das contri-
buições para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (COFINS).

§ 2° - A isenção prevista neste artigo somente se
aplica às aquisições realizadas com o objetivo de viabi-
lizar as ações de segurança aos XV Jogos Pan-america-
nos e III Jogos Parapan-americanos, que serão realiza-
dos na cidade do Rio de Janeiro - RJ, nos meses de
julho e agosto de 2007.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos desde 6 de junho
de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de junho de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 274-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que isenta do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS a
importação de equipamentos, realizada pelo Ministério
da Justiça, para serem utilizados no âmbito dos XV
Jogos Pan-americanos e dos III Jogos Parapan-america-
nos, a serem realizados na cidade do Rio de Janeiro,
nos meses de julho e agosto de 2007.

Pela proposta, que tem fundamento no Convênio
ICMS-56/07, de 16 de maio de 2007, poderão ser
importados, com isenção do imposto, equipamentos
destinados a desenvolver ações nos diversos ambien-
tes físicos onde se realizarão os eventos esportivos e
por onde circularão as delegações, autoridades brasi-
leiras e estrangeiras, objetivando a segurança, a pre-
venção e a repressão à violência.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta considera-
ção.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.944, 
DE 29 DE JUNHO DE 2007

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 6° da Lei 12.268, de 20 de fevereiro
de 2006,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se

segue o § 2° do artigo 20 do Anexo III do Regulamento
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de
novembro de 2000:

“§ 2° - O percentual a que se refere a alínea “b”
do item 2 do § 1°, de acordo com o valor do imposto a
recolher apurado pelo contribuinte, nos termos do arti-
go 85 deste Regulamento, no ano de 2006, será:

1 - 3% (três por cento) para contribuinte que tenha
apurado imposto a recolher anual igual ou inferior a
R$ 74.999.999,99 (setenta e quatro milhões, novecen-
tos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove
reais e noventa e nove centavos);

2 - 2 % (dois por cento) para contribuinte que
tenha apurado imposto a recolher anual entre R$
75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) e R$
119.999.999,99 (cento e dezenove milhões, novecen-
tos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove
reais e noventa e nove centavos);

3 - 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos
por cento) para contribuinte que tenha apurado impos-
to a recolher anual entre R$ 120.000.000,00 (cento e
vinte milhões de reais) e R$ 199.999.999,99 (cento e
noventa e nove milhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e
nove centavos);

4 - 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento)
para contribuinte que tenha apurado imposto a recolher
anual entre R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de
reais) e R$ 299.999.999,99 (duzentos e noventa e nove
milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos);

5 - 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) para
contribuinte que tenha apurado imposto a recolher
anual entre R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de
reais) e R$ 499.999.999,99 (quatrocentos e noventa e
nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, nove-
centos e noventa e nove reais e noventa e nove centa-
vos);

6 - 0,30% (trinta centésimos por cento) para con-
tribuinte que tenha apurado imposto a recolher anual
entre R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais)
e R$ 749.999.999,99 (setecentos e quarenta e nove
milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos);

7 - 0,20% (vinte centésimos por cento) para contri-
buinte que tenha apurado imposto a recolher anual
entre R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinqüenta
milhões de reais) e R$ 999.999.999,99 (novecentos e
noventa e nove milhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e
nove centavos);

8 - 0,15% (quinze centésimos por cento) para con-
tribuinte que tenha apurado imposto a recolher anual
entre R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e R$
1.499.999.999,99 (um bilhão, quatrocentos e noventa
e nove milhões, novecentos e noventa e nove mil,
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove
centavos);

9 - 0,10% (dez centésimos por cento) para contri-
buinte que tenha apurado imposto a recolher anual
entre R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos
milhões de reais) e R$ 2.499.999.999,99 (dois bilhões,
quatrocentos e noventa e nove milhões, novecentos e
noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais
e noventa e nove centavos);

10 - 0,06% (seis centésimos por cento) para contri-
buinte que tenha apurado imposto a recolher anual
entre R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos
milhões de reais) e R$ 3.999.999.999,99 (três bilhões,
novecentos e noventa e nove milhões, novecentos e
noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais
e noventa e nove centavos);

11 - 0,038% (trinta e oito milésimos por cento)
para contribuinte que tenha apurado imposto a reco-

lher anual igual ou superior a R$ 4.000.000.000,00
(quatro bilhões de reais).” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de
julho de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de junho de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 275-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000.

A presente proposta dá nova redação do § 2° do
artigo 20 do Anexo III do Regulamento do ICMS, que
dispõe sobre a concessão de crédito do imposto ao
contribuinte que patrocinar projetos culturais no âmbi-
to do Programa de Ação Cultural - PAC, instituído pela
Lei 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, para alterar o
percentual utilizado para calcular o limite individual de
cada contribuinte, ou seja, o montante máximo que
poderá ser destinado aos mencionados projetos. Os
novos percentuais foram calculados em razão do valor
do imposto a recolher apurado pelo contribuinte no
ano de 2006, atendendo ao disposto na legislação.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.945, 
DE 29 DE JUNHO DE 2007

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS e dá outras provi-
dências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 112 da Lei 6.374, de 1° de março de
1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se

segue o item 2 do § 3° do artigo 34 do Anexo II do
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490,
de 30 de novembro de 2000:

“2 - em relação aos demais incisos, até 30 de
setembro de 2007.” (NR).

Artigo 2° - Passa a vigorar com a redação que se
segue o artigo 2° do Decreto 51.688, de 22 de março
de 2007:

“Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para as operações
realizadas de 1° de fevereiro de 2007 a 30 de setembro
de 2007.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para os fatos gera-
dores ocorridos a partir de 1° de julho de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de junho de 2007.
OFÍCIO GS Nº 293/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000, e dá outras provi-
dências.

O artigo 1° altera o item 2 do § 3° do artigo 34 do
Anexo II do Regulamento do ICMS, para prorrogar até
30 de setembro de 2007 a redução de base de cálculo
do imposto incidente na saída interna de perfumes,
cosméticos e produtos de higiene pessoal, realizada
por estabelecimento fabricante ou atacadista, de forma
que a carga tributária corresponda ao percentual de
12% (doze por cento).

O artigo 2°, por sua vez, altera o artigo 2° do
Decreto 51.688, de 22 de março de 2007, para prorro-
gar até 30 de setembro de 2007 a possibilidade de o
contribuinte que realiza operações com leite esteriliza-
do e que optar pelo regime especial de tributação do
ICMS instituído pelo Decreto 51.598, de 23 de feverei-
ro de 2007, creditar-se do imposto devido nas aquisi-
ções interestaduais de matéria-prima do leite esterili-
zado (longa vida). Ao contribuinte que opta pela disci-
plina instituída pelo mencionado Decreto 51.598/07, é
facultada a compensação de importância resultante da
aplicação de percentual fixo de 6,7% (seis inteiros e
sete décimos por cento) sobre suas saídas em substi-
tuição ao aproveitamento dos créditos do imposto
relativos à aquisição de produtos agrícolas, energia
elétrica, telecomunicação e óleo combustível utilizados
no processo industrial.

As medidas propostas têm fundamento no artigo 112
da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, e visam resguardar
a competitividade da economia paulista diante de políti-
cas tributárias implementadas por outros Estados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reite-
rar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Casa Civil
GABINETE DO SECRETÁRIO

COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÃO E
DE REGISTRO CADASTRAL
Decisão de 28-6-2007
Deferindo, o pedido de inscrição no Registro

Cadastral para prestação de serviços, formulado pela
empresa:

Razão Social da Empresa: Transpenha Mudanças
Ltda. - EPP - CNPJ/CPF: 60.961.919/0001-73 - RC:
0000013646 - Válido até: 30-6-2008.

Indeferindo o pedido de inscrição no Registro
Cadastral para prestação de serviços face ao não aten-
dimento à solicitação da Comissão, para complemen-
tação e esclarecimentos dos documentos exigidos, for-
mulado pela empresa:

Razão Social da Empresa: AFS Construção Civil e
Pinturas Industriais Ltda. - CNPJ/CPF:
01.635.430/0001-42.

Economia e 
Planejamento
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despacho do Secretário, de 29-6-2007
Processo:SEP 0402/2007 - Interessado: Coordenadoria De

Administração
Assunto: Contratação emergencial de empresa especializa-

da para prestação de serviços de limpeza e asseio e conserva-
ção predial.

Ratifico nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93,
com as alterações da Lei nº 9.648/98, a dispensa de licitação
autorizada pelo Responsável pelo Expediente da Coordenadoria
de Administração, com fundamento no artigo 24, inciso IV, do
mesmo diploma legal, visando a contratação da empresa
Álamo Serviços Ambientais Ltda. - ME, para prestação de servi-
ços de limpeza, asseio e conservação predial, no valor total de
R$ 227.040,60.


